
O Partido Comunista Português apresenta no programa 
eleitoral a proposta de financiamento adequado do 
Serviço Nacional de Saúde, permitindo a utilização 
plena das suas potencialidades, quer através do total 
aproveitamento da capacidade instalada, quer do 
reforço com os recursos necessários para garantir a 
prestação de cuidados de saúde com elevados padrões 
de qualidade, proximidade e acessibilidade dos utentes. 

As propostas do PCP contrariaram esta política de 
sistemático subfinanciamento que, em média nos 
últimos 10 anos, se traduziu em orçamentos com um 
défice de 11%. As consequências são a degradação dos 
cuidados prestados e a enorme dívida a fornecedores 
que impede uma gestão eficiente.

O argumento de que somos um país pobre e de que não 
há dinheiro é falso. Trata-se de uma opção política e 
ideológica de direita que visa destruir o Serviço 
Nacional de Saúde. Há dinheiro para sustentar o negócio 
financeiro das parcerias público privadas, há dinheiro da 
ADSE para sustentar os prestadores privados, há 
dinheiro para pagar milhões na compra de actividade 
privada pelo Serviço Nacional de Saúde e por fim, a 
opção de minimizar o financiamento da saúde no 
orçamento de estado, atribuindo-lhe 13% quando a 
média europeia é superior, com países a atingirem os 
20%.

As propostas da CDU visam o combate à privatização da 
saúde e a responsabilização do estado por garantir um 
Serviço Nacional de Saúde universal e gratuito.

1995 – PS – Ataque à liberdade de negociação, 
flexibilização dos horários e polivalência de funções.

2002-2004 - PSD e CDS - Durão Barroso e Paulo 
Portas atacam os salários e as carreiras dos 
trabalhadores da Administração Pública. Aumentam as 
privatizações e a concessão das funções sociais do 
estado a privados. Redução do valor do trabalho 
nocturno.

2005-2011 – PS -  Redução da duração e dos valores do 
subsídio de desemprego. Introdução do banco de horas, 
trabalho intermitente, redução das indemnizações por 
despedimento, aumento de impostos sobre o 
rendimento dos trabalhadores, cortes no abono de 
família e na acção social escolar, cortes no subsídio de 
desemprego, cortes nos salários da administração 
pública, e no final a famosa assinatura do memorando 
entre o PS, PSD e CDS com a Troika, que aumentou e 
acelerou ainda mais a política de o saque aos 
trabalhadores.

2011-2015 - PSD e CDS - Passos Coelho e Paulo 
Portas cortam nos  salários e pensões, no valor do 
trabalho extraordinário, aumentam o horário de 
trabalho na função pública, aumentam o tempo de 
trabalho elevando a idade da reforma e os dias de 
trabalho com o roubo de 4 feriados, diminuem o valor 
das indemnizações por despedimento. Mais cortes no 
subsídio de desemprego, de doença e no abono de 
família, cresce o desemprego e a precariedade laboral. 
Mascaram o desemprego com os estágios profissionais 
e a ocupação sem remuneração de desempregados. 
Aumento brutal de impostos sobre os rendimentos dos 
trabalhadores. Diminuem fortemente os impostos 
sobre o patronato das grandes empresas.




